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Fonte: Adaptado de Souza (2016).

Podemos fundamentar a Educação Rural com a concepção ban-
cária descrita em Paulo Freire (1987) e a Educação do Campo segundo 
a concepção da educação dialógica ou problematizadora de Paulo Freire 
(1987). Na Educação Rural, pensa-se o homem do campo como atrasado 
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e define-se a educação que é se deve levar a ele. Na Educação do Campo, 
o homem e a mulher do campo são sujeitos das lutas por educação e por 
escola, portanto, trata-se da educação do e com os sujeitos que vivem e 
trabalham no campo. 

Para compreender a Educação do Campo e o conjunto normativo 
construído a partir de 1998, organizamos o Quadro 2, centrado nos do-
cumentos produzidos pelos coletivos nacionais da Educação do Campo. 
Recortamos desses documentos as demandas e proposições sobre a for-
mação de professores.

Quadro 2  – Documentos dos coletivos nacionais e demandas por formação de 
professores
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Fonte: Souza (2022).

27 O Sobre os cursos de Pedagogia da Terra do Pronera e cursos de Licenciatura em 
Educação do Campo do Procampo, sugerimos a leitura das produções de Molina (2003, 
2015), Molina e Antunes-Rocha (2014), Molina, Santos e Brito (2020), Souza e Paula 
(2022) e de Moraes (2011 e 2018), cujas referências podem ser encontradas ao final do 
capítulo.

Na Educação do Campo, as demandas são para que a formação 
de professores seja realizada com financiamento do Estado e com parti-
cipação efetiva das organizações e movimentos sociais do campo. Supe-
rando as formas tradicionais de formação de professores, cursos como 
o Pedagogia da Terra27 (do Pronera) e a Licenciatura em Educação do 
Campo (do Procampo) são exemplos nacionais de processos construídos 
com os movimentos sociais e financiados pelo Estado. São experiências 
construídas com resistências e lutas, no movimento contraditório da 
realidade. 

Neste sentido, realizar trabalho coletivo de formação de profes-
sores, que foge à regra da lógica tradicional, exige paciência pedagógico-
-política, haja vista as exigências formais e justificativas para cada ação 
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desenvolvida na universidade, no contexto dos estágios, nos processos 
avaliativos e, especialmente, na prestação de contas.

No âmbito da legislação educacional, foram publicadas resoluções 
e decreto presidencial firmando princípios da Educação do Campo e da 
identidade da escola do campo. O Quadro 3 apresenta elementos dos do-
cumentos normativos em âmbito nacional, recortes sobre a formação 
inicial e continuada de professores. Importante registrar que as norma-
tivas foram produzidas por força das demandas dos movimentos sociais. 

Quadro 3  – Disposições nacionais da Educação do Campo
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Fonte: Souza (2022).

Além desses documentos específicos, há estados brasileiros que 
publicaram diretrizes curriculares da Educação do Campo, bem como re-
soluções que auxiliam na definição da identidade da escola do campo. Im-
portante consultar as páginas na web das secretarias estaduais de educação 
para identificar políticas e propostas de Educação do Campo, bem como 
documentos publicados por conselhos estaduais e municipais de educação. 

A formação inicial e continuada de professores na lógica da Edu-
cação do Campo segue os princípios expostos no Art. 2º do Decreto 
7.352 de 2010, a saber:

I - respeito à diversidade do campo em seus aspec-
tos sociais, culturais, ambientais, políticos, econômi-
cos, de gênero, geracional e de raça e etnia;

II - incentivo à formulação de projetos político-

-pedagógicos específicos para as escolas do cam-

po, estimulando o desenvolvimento das unidades 
escolares como espaços públicos de investigação e ar-
ticulação de experiências e estudos direcionados para 
o desenvolvimento social, economicamente justo e 
ambientalmente sustentável, em articulação com o 
mundo do trabalho;
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III - desenvolvimento de políticas de formação 

de profissionais da educação para o atendimen-

to da especificidade das escolas do campo, con-
siderando-se as condições concretas da produção e 
reprodução social da vida no campo;

IV - valorização da identidade da escola do cam-

po por meio de projetos pedagógicos com conteúdos 
curriculares e metodologias adequadas às reais neces-
sidades dos alunos do campo, bem como flexibilidade 
na organização escolar, incluindo adequação do ca-
lendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condi-
ções climáticas; 

V - controle social da qualidade da educação es-

colar, mediante a efetiva participação da comunida-
de e dos movimentos sociais do campo. (Brasil, 2010, 
grifos nossos)

Voltado para a alfabetização, formação inicial e continuada de pro-
fessores, o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) 
foi o primeiro programa de Educação do Campo. Organizado segundo o 
Tempo Escola (TE) e o Tempo Comunidade (TC), o curso Pedagogia da 
Terra tem sido exemplo de formação inicial, pautada em teorias críticas da 
educação e utilizando-se de princípios da pedagogia socialista, em especial 
a perspectiva do trabalho como princípio educativo. 

O Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura 
em Educação do Campo (Procampo) também foi constituído a partir 
das lutas dos movimentos sociais, em articulação com as universidades 
públicas. O ano de 2004 foi um marco para a Educação do Campo, 
com a organização de um grupo de trabalho para pensar uma licencia-
tura específica e por ter sido o ano de criação da Secretaria de Educa-
ção Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad), que se ampliou 
para Secadi (inclusão). No início do governo de Jair Bolsonaro (2019 a 
2022), a Secretaria foi extinta. Contudo, em 2023, no início do governo 
de Lula, a Secadi foi reorganizada. 
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Somente nos anos de 2008 e 2009 é que ocorre a consolidação do 
Procampo, mediante publicação de editais de Licenciatura em Educação 
para as universidades públicas, em diálogo com os movimentos sociais. 
Segundo Moraes (2018, p. 118), “O diferencial nos cursos de Ledoc é a 
expressão da identidade das trabalhadoras e dos trabalhadores do campo, 
sua matriz formadora, como eixo norteador do trabalho pedagógico”. 

No que tange à organização do trabalho pedagógico, está or-
ganizado no Tempo Universidade e no Tempo Comunidade, tendo 
como referência o curso de Pedagogia da Terra, porém com matriz 
curricular multidisciplinar, organizada em áreas de conhecimento: Ar-
tes, Literatura e Linguagens; Ciências Humanas e Sociais; Ciências da 
Natureza, Matemática; e Ciências Agrárias. 

Nesses 25 anos de Educação do Campo (1998 a 2023), foram 
construídas políticas e práticas pedagógicas em perspectiva coletiva e 
crítica. Todas as conquistas têm gerado novas demandas, a exemplo da 
Licenciatura em Educação do Campo, cujo reconhecimento da forma-
ção por áreas de conhecimento ainda tem sido um desafio. Há egressos 
das licenciaturas que não conseguem prestar ou tomar posse em con-
cursos públicos, pois os editais são limitados ou excludentes em relação 
a essa formação específica. 

Outro exemplo tem sido as Diretrizes Curriculares da Educa-
ção do Campo, publicadas há mais de 20 anos, entretanto, ainda não 
estão totalmente apropriadas por municípios e estados. A maioria das 
escolas localizadas no campo está em municípios que pouco ou nada 
discutiram as diretrizes operacionais da Educação do Campo, sob ló-
gicas conservadoras em suas políticas e práticas escolares. Há muitos 
movimentos no país voltados para a formação continuada de gestores 
e professores, desde grupos de pesquisas universitários.
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Um exemplo é o Formacampo28, desenvolvido por docentes da 
Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, sendo representado pela 
pesquisadora Arlete Ramos dos Santos. Trata-se de um Programa que ar-
ticula secretarias municipais de educação, conselho municipal de direto-
res, movimentos sociais e universidades do Estado da Bahia, em processos 
de formação continuada de professores. Realizam-se seminários, cursos e 
produção bibliográfica com os professores das escolas do/no campo.

Educação do Campo, conforme Munarim (2010), constitui-se 
em um movimento sociopolítico e de renovação pedagógica. Com a 
participação das entidades da sociedade civil e das universidades, as 
experiências formativas e de organização de programas governamen-
tais aderentes à concepção da Educação do Campo se multiplicam. São 
experiências de educação de jovens e adultos, ensino médio, educação 
superior, pós-graduação, criação de dezenas de grupos de pesquisas 
que têm como descritores o campo e a Educação do Campo, ampliação 
do número de pesquisas na academia, ampliação dos espaços públicos 
como seminários, fóruns, articulações, simpósios que problematizam o 
campo e a realidade das escolas do campo. 

Essas experiências fomentam as formas coletivas de organizar 
políticas educacionais. Entretanto, há muito a caminhar, em especial 
no que diz respeito à constituição de escolas do campo. Afirmamos 
que a escola ainda não é do campo no Brasil, entretanto, passados 25 
anos da Educação do Campo, é possível afirmar que há escola em 

movimento no campo e escola já constituída como do campo, 
com os respectivos projetos político-pedagógicos reestruturados, me-

diante participação efetiva dos povos do campo.

28 Maiores informações podem ser encontradas em http://www2.uesb.br/gepemdec-
c/?page_id=303. Acesso em 3 ago. 2023.
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A identidade da escola do campo é definida pela 

sua vinculação às questões inerentes à sua reali-

dade, ancorando-se na temporalidade e saberes pró-
prios dos estudantes, na memória coletiva que sinali-
za futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível 
na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de 
projetos que associem as soluções exigidas por essas 
questões à qualidade social da vida coletiva no país 
(Brasil, 2002, grifo nosso).

Molina e Sá (2012, p. 326) afirmam que “A concepção de esco-

la do campo nasce e se desenvolve no bojo do movimento da EDU-

CAÇÃO DO CAMPO, a partir das experiências de formação humana 

desenvolvidas no contexto de luta dos movimentos sociais campone-

ses por terra e educação”. É na estreita relação entre luta pela reforma 

agrária e pela educação que se firma o conceito de escola do campo, 

cuja identidade requer a reestruturação de projetos político-pedagó-

gicos, a problematização da concepção que orienta a prática e a gestão 

educacional, e, ainda, a consequente relação estabelecida entre insti-

tuição escola e comunidade local. A Educação do Campo e a escola do 

campo estão em uma posição antagônica, como salientam Molina e Sá 

(2012, p.326), em relação “às concepções hegemônicas e ao projeto de 

educação proposto para a classe trabalhadora pelo sistema do capital”.

A escola pública que está no campo e que consideramos em mo-

vimento no que tange à constituição da identidade de escola do campo 

sofre tem sofrido interferências da lógica da Educação Rural e da lógica 

da Educação do Campo. O Quadro 4 indica alguns elementos para re-

flexão da escola do/no campo, do ponto de vista da prática pedagógica.
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Quadro 4  – Prática pedagógica: contrapontos entre Educação Rural e Educação do 
Campo

Fonte: Adaptado de Souza (2016).

A prática pedagógica na escola do campo está fundada nos prin-
cípios da Educação do Campo, primordialmente no vínculo com as 
questões inerentes ao campo, às águas e florestas, bem como terá funda-
mentos em teorias críticas da educação e no projeto popular de campo e 
de país. Se não estiver vinculada aos princípios e fundamentos, a escola 
continuará sob a lógica da Educação Rural. É preciso reconhecer os limi-
tes da escola que ainda não é do campo para colocá-la em movimento de 
reestruturação de projetos político-pedagógico e em permanente diálo-
go com os povos do campo.
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Há quase 20 anos, na II Conferência, realizada em 2004, foi elabo-
rada uma Declaração Final, na qual constavam denúncias dos problemas 
da educação no campo, a saber: 

[...] faltam escolas para atender a todas as crianças e 
jovens; ainda há muitos adolescentes e jovens fora da 
escola; falta infraestrutura nas escolas e ainda há mui-
tos docentes sem a formação necessária; falta uma 
política de valorização do magistério; falta apoio às 
iniciativas de renovação pedagógica; falta financia-
mento diferenciado para dar conta de tantas faltas; os 
mais altos índices de analfabetismo estão no campo; 
os currículos são deslocados das necessidades e das 
questões do campo e dos interesses dos seus sujeitos 
(Conferência Por Uma Educação Do Campo, 2004). 

Esses problemas não foram totalmente superados e é por esse mo-
tivo que afirmamos que a construção efetiva da escola do campo ainda 
não ocorreu.

É fundamental que os cursos de Pedagogia se atentem para as es-
colas localizadas no campo durante o processo formativo, com estágios 
sendo planejados nessas escolas e que o campo também seja objeto de 
reflexões tanto na Pedagogia como em cursos de licenciatura, além dos 
que se vinculam ao campo, como Pedagogia da Terra e Licenciatura em 
Educação do Campo.

Considerações finais: apontamentos para problemáticas da Edu-

cação do Campo que podem ser investigadas no curso de Pedago-

gia e Licenciaturas

É notória a contribuição da Educação do Campo para os estu-
dos sobre território e a valorização do campo como lugar de vida, 

trabalho, cultura e lutas. Em alguns cursos superiores, nota-se que 
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a escola e os sujeitos são tratados como se a única realidade fosse urba-
na. Dessa contribuição e emergem os desafios dos cursos de licenciatura 
reconhecerem que os sujeitos podem ser do campo e da cidade. Como 
são as escolas do/no campo no município no qual você vive? Procure 
problematizar a sua realidade. Nela há movimentos sociais que lutam por 
educação? Quais são eles e o que demandam?

Outra contribuição da Educação do Campo diz respeito aos tem-

pos e espaços educativos. Os diversos projetos vinculados ao Pronera 
(cursos de Pedagogia da Terra) e os vinculados ao Procampo (cursos de 
Licenciatura em Educação do Campo) nos ensinam sobre as possibilida-
des da práxis pedagógica mediante a organização dos estudos e práticas 
nos tempos Escola e Comunidade, ou Universidade e Comunidade. São 
estudantes de diferentes estados e regiões que se deslocam para uma uni-
versidade para fazer um curso vinculado a um desses programas. 

Na organização curricular, está previsto o conjunto de atividades 
e carga horária para o tempo escola e outra para o tempo comunida-
de, estreitando a relação entre os conhecimentos estudados e a realidade 
vivenciada nos assentamentos, acampamentos, na agricultura familiar 
etc. São cursos construídos em estreito diálogo com as comunidades do 
campo, à qual os estudantes pertencem. representadas por movimentos 
e organizações sociais. O estágio curricular acontece em Quais têm sido 
os espaços e tempos educativos dos cursos tradicionais de Pedagogia? 
Quem define o campo de estágio? Em lugares em que existem muitos 
cursos de Pedagogia, fala-se em congestionamento das escolas, com tur-
mas de estágio. Entretanto, nas escolas do campo em regiões altamente 
rurais, raríssimos ou nenhum estágio curricular acontece (Souza, 2022, 
p. 131-132).

Com a Educação do Campo, são trabalhados referenciais teóri-

co-metodológicos como Paulo Freire, Pistrak, Makarenko, Krupskaya, 
Gramsci, entre outros. Os projetos de Educação do Campo são funda-
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mentados na Pedagogia Crítica, representada por autores clássicos e 
contemporâneos, e no materialismo histórico-dialético. Nos cursos tra-
dicionais de Pedagogia, quais referências são feitas aos pedagogos socia-
listas? Eles constituem fundamentos do processo formativo ou são lem-
brados superficialmente, ou nem sequer são mencionados? Por que há 
resistência em se trabalhar com profundidade as experiências da Escola 
Itinerante ou as Cirandas Infantis do MST, nos cursos de Pedagogia? 

Nos cursos de Pedagogia da Terra, por exemplo, a centralidade 
da bibliografia vincula-se à pedagogia socialista, ao debate da socieda-
de brasileira, sob o olhar de pensadores como Florestan Fernandes, por 
exemplo. Nesse sentido, os cursos construídos segundo a lógica da Edu-
cação do Campo têm o explícito embasamento na concepção crítica de 
mundo, sociedade, escola e prática pedagógica. A práxis se constitui no 
movimento de pensar e fazer coletivamente o curso, na construção de 
argumentos para o enfrentamento das disputas político-pedagógicas 
(Souza, 2022, p. 132-133).

A Educação do Campo contribui com a gestão democrática. A 
construção de um projeto pedagógico de curso de Pedagogia da Terra 
ou Licenciatura em Educação do Campo na universidade exige muitas 
reuniões, debates, embates e disputas político-pedagógicas. Porém, todas 
as demandas são postas no coletivo envolvido no projeto – educandos, 
educadores e movimentos sociais. Por mais que haja diferenças entre os 
envolvidos, a decisão tem que ser coletiva. Observando a sua realidade, 
como é constituída a gestão educacional municipal e a gestão escolar do/
no campo? Como são tratadas as infâncias do campo e as pessoas com 
deficiência do campo? Quais são os povos do campo existentes na região 
em que você vive?

No âmbito da prática pedagógica, outra organização curricu-

lar, com proposição de superação da lógica disciplinar, tem sido 
proposta. Pressupõe um trabalho pedagógico centrado em temas gera-
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dores, em áreas do conhecimento, em problemas que afligem o campo 
e a educação. Quais têm sido os materiais didáticos das escolas do/no 
campo na sua região? Qual é o lugar da diversidade nesses materiais didá-
ticos? Como tem sido a formação continuada de professores? Há escolas 
multisseriadas? Se sim, como têm sido a prática pedagógica, a formação 
de professores, e quais são os subsídios didáticos?

Ao finalizar o capítulo, sugerimos estudos sobre a legislação mu-
nicipal e estadual. Afinal, qual é a atenção que o campo e as escolas do/
no campo têm nos documentos oficiais? E a sociedade civil, como está 
organizada no seu estado e na sua região no que diz respeito às lutas por 
educação escolar dos povos do campo, das águas e das florestas? Os pla-
nos diretores municipais tratam da agricultura familiar e camponesa? E 
os planos municipais de educação reconhecem as escolas do/no campo?

A Educação do Campo nos faz interrogar lógicas tradicionais de 
compreender o campo, a educação e a escola. Sigamos na luta e no forta-
lecimento de uma prática pedagógica voltada para a transformação social.
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EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA 
– BASES HISTÓRICAS E LEGAIS, 

ORGANIZAÇÃO DE TEMPOS, ESPAÇOS E 
CURRÍCULO

Andréia Rosalina Silva

Introdução

Na última década, a questão da diversidade esteve cada vez mais 
presente no debate educacional brasileiro. Em 2004, a partir das Po-
líticas de Diversidade, no âmbito do Ministério da Educação (MEC), 
durante o governo Lula da Silva (2003-2006) foi criada a Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), com o 
intuito de articular, entre outras questões, o tema da diversidade nas 
políticas educacionais. Nessa época, houve uma significativa mudança 
e inovação institucional dentro do MEC e das Secretarias, a partir de 
vinte e quatro ações direcionadas à "diversidade", entre elas a concep-
ção de inclusão social, de ações afirmativas e de políticas de diferença. 

A constituição de uma proposta efetiva das relações étnico-ra-
ciais emergiu então em resposta às reivindicações por estas políticas, 
que passaram a compor o vocabulário das políticas públicas a partir 
da década de 1990.  Esse conjunto é tributário dos movimentos sociais 
contemporâneos, especialmente os movimentos identitários que aba-
laram as concepções de identidades unívocas. 

Nesse contexto, também se inseriu o debate sobre a didática das 
Relações Étnico-Raciais, a estrutura e a organização do ensino, ade-
quando-se às necessidades e às disponibilidades que garantiriam con-
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dições de acesso e permanência na escola para vários grupos étnicos 
como quilombolas e indígenas.

Os desdobramentos da LDBEN n.9.394/199629, no âmbito do 
tratamento da diversidade sociocultural, seguiram regulamentações pos-
teriores: Educação Indígena (Resolução n. 3/1999), a Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) – (Resolução n. 1/2000), a Educação Especial 
(Resolução n. 2/2001), a Educação do Campo (Resolução n. 1/2002) 
e Educação Escolar Quilombola (Resolução CNE/CEB nº 8/2012). 

Assim, algumas das denominadas “tipologias de reconhecimen-
to” - políticas de inclusão, de ações afirmativas, de diversidade e de 
diferença, começam a orientar as ações voltadas para esse complexo e 
polissêmico campo “que circunscreve as políticas públicas, no qual se 
debate a garantia da igualdade como princípio e o reconhecimento da 
diferença como valor”, passando a compor o vocabulário das políticas 
públicas (Miranda, 2012, p.2). 

Em 2003, foram implementados novos programas e projetos 
que contemplaram as comunidades quilombolas como prioridade no 
Plano de Gestão do Governo Federal. Também a Câmara de Educação 
Básica do Conselho Nacional de Educação, buscando a promoção da 
diversidade e a valorização do modo de vida dos povos tradicionais, 
aprovou  as Diretrizes Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, 
atendendo principalmente a Lei 10.639/2003 – que define a inclusão 
obrigatória do ensino da História e da Cultura Afro-brasileira e Africa-
na no currículo oficial das redes de ensino públicas e particulares, em 
todos os componentes curriculares e níveis de escolarização. E anos 

29 De acordo com Miranda (2012), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN), n. 9.394/1996, definiu a Educação Básica como um nível da educação escolar 
no qual se inserem as seguintes modalidades: educação de jovens e adultos, educação es-
pecial, educação profissional, educação indígena, educação do campo e ensino a distância.
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mais tarde foi promulgada a Lei nº 11.645/08, que inclui também a 
questão indígena nos currículos escolares. 

Infelizmente, a não efetivação das leis acima citadas, se dá em 
virtude do desconhecimento significado, do ponto de vista do exer-
cício pedagógico muitos projetos não são valorizados pela falta de 
propostas e políticas fundamentadas e comprometidas. Esta situação 
não tem oferecido condições para que as legislações se concretizem, 
impondo-se a necessidade de que haja uma sequência de atividades diá-
rias que sejam pensadas a partir da realidade e da necessidade de cada 
turma, sobretudo, quanto a importância de se trabalhar a diversidade 
no universo escolar, e dos professores para a efetivação da proposta 
implantando de forma significativa a temática nas escolas.

Educação Quilombola e Educação Escolar Quilombola

A partir da Constituição de 1988 o Estado brasileiro tem feito 
um esforço sistemático orientando à defesa e proteção dos direitos fun-
damentais dos cidadãos, e ampliando progressivamente a inclusão de 
novos temas em suas preocupações, em resposta às reivindicações de 
diferentes movimentos sociais, entre eles o Movimento Quilombola. 

Conforme Carril (2017), “o reconhecimento legal dos quilom-
bos no Brasil representa um marco histórico na visibilidade das dife-
renças étnicas e culturais da sociedade”, e na sua representação “não 
é o passado que retorna. É o presente que faz aflorar a história e a 
ancestralidade dentro das experiências que levam à organização social” 
(Carril, 2017, p.539). Para a autora, são o significado e as formas que 
a educação pode assumir no contexto da singularidade territorial qui-
lombola que permitiria a realização de potências transformadoras na 
escola brasileira.
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Apesar do avanço das legislações brasileiras quanto ao reconhe-
cimento em relação a população quilombola, esta ainda necessita de 
políticas públicas que garantam a sua inclusão na sociedade, respeitan-
do suas raízes e diferenças culturais na efetivação de seus direitos, entre 
eles à Educação.

A Educação Quilombola acontece nas comunidades por meio do 
compartilhamento de conhecimentos e saberes entre todos os mem-
bros, o que a difere da Educação Escolar Quilombola, que visa uma 
aproximação entre os saberes tradicionais da comunidade e os curri-
culares. Sendo esta última, uma modalidade de educação que se destina 
ao atendimento educacional diferenciado das populações quilombolas 
rurais e urbanas, e deve ser garantida pelo poder público e organizada 
em articulação com as comunidades e os movimentos sociais. 

As condições de funcionamento das escolas quilombolas, no en-
tanto, revelam estabelecimentos em territórios que não se identifica-
ram como tal e outros externos que recebem estudantes e não utilizam 
pedagogia própria para atender a este público. O que se verifica no 
espaço escolar é que a “História da Cultura Afro-Brasileira e Indígena 
é trabalhada no cotidiano das salas de aulas sem a devida inclusão desta 
modalidade e sem desconstruir o imaginário preconceituoso e simplis-
ta que lhes são atribuídos. 

Deste modo, seus entes reivindicam atos específicos, na inten-
ção de superar as condições precárias que perpassam diversos âmbitos 
da sociedade - educacional, econômico e social, em seu cotidiano (Sou-
za, 2014).

Em estudo sobre o processo educacional quilombola, Carril 
(2017) observa que:

[...] a questão suscita a pensar processos educacionais 
que construam ações de reconhecimento dos sujeitos 
que protagonizam a vida nos territórios quilombo-
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las, buscando pedagogias significativas que articulem, 
como diz Moniz Bandeira, o enraizamento, a revela-
ção do que somos e de como somos e não como deve-
ríamos ser no horizonte da educação para a libertação 
(Honneth, 2003; apud Carril, 2017, p.542).

Essa educação libertadora, de que fala a autora, é assim reconhe-
cida por Paulo Freire (1979), por oferecer a oportunidade de escolhas, 
entendendo-se que o objetivo da escola seria ensinar o aluno a “ler o 
mundo para poder transformá-lo” (Freire, 1979, p. 15). Assim, a educa-
ção como prática da liberdade, seria um ato de conhecimento, que levaria 
o aluno a um processo de conscientização aproximando-o criticamente 
da realidade e o faria agir sobre ela, com um trabalho pedagógico que de-
senvolveria a consciência crítica de que já são portadores os educandos.

 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 
Quilombola são definidas pela Resolução CNE 08/2012, deliberando 
que a modalidade requer pedagogia própria, respeito à especificidade 
étnico-racial e cultural de cada comunidade, formação específica de seu 
quadro docente, materiais didáticos e paradidáticos específicos que de-
vem observar os princípios constitucionais, da Base Nacional Comum 
que orientam a Educação Básica brasileira. Essa modalidade de educação 
deve ser oferecida nas escolas dentro das comunidades e naquelas que re-
cebem alunos(as) remanescentes de quilombos, fora de seus territórios.

De acordo com o documento do Conselho Nacional de Educação 
(CNE) de 2010:

A Educação Escolar Quilombola é desenvolvida em 
unidades educacionais inscritas em suas terras e cul-
tura, requerendo pedagogia própria em respeito à 
especificidade étnico-cultural de cada comunidade e 
formação específica de seu quadro docente, observa-
dos os princípios constitucionais, a base nacional co-
mum e os princípios que orientam a Educação básica 
brasileira. Na estruturação e no funcionamento das 
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escolas quilombolas, deve ser reconhecida e valoriza-
da sua diversidade cultural. (CNE, 2010, p.42)

Observando o disposto no parecer homologado pelo Ministério 
da Educação, através da Secretaria de Educação Continuada, Alfabeti-
zação, Diversidade e Inclusão (MEC/SECADI), da Secretaria de Educa-
ção Básica (MEC/SEB) e do Conselho Nacional de Educação/Câmara de 
Educação Básica (CNE/CEB), em relação a Educação Escolar Quilombo-
la deve-se: 

a) garantir a elaboração de uma legislação específica 
para a educação quilombola, com a participação do 
movimento negro quilombola, assegurando o direito 
à preservação de suas manifestações culturais e à sus-
tentabilidade de seu território tradicional.

b) assegurar que a alimentação e a infraestrutura es-
colar quilombola respeitem a cultura alimentar do 
grupo, observando o cuidado com o meio ambiente 
e a geografia local.

c) promover a formação específica e diferenciada 
(inicial e continuada) aos/às profissionais das escolas 
quilombolas, propiciando a elaboração de materiais 
didático-pedagógicos contextualizados com a identi-
dade étnico-racial do grupo.

d) garantir a participação de representantes quilom-
bolas na composição dos conselhos referentes à edu-
cação, nos três entes federados.

e) instituir um programa específico de licenciatura 
para quilombolas, para garantir a valorização e a pre-
servação cultural dessas comunidades étnicas.

f) garantir aos professores/as quilombolas a sua for-
mação em serviço e, quando for o caso, concomita 
temente com a sua própria escolarização.

g) instituir o Plano Nacional de Educação Quilom-
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bola, visando à valorização plena das culturas das co-
munidades quilombolas, à afirmação e manutenção 
de sua diversidade étnica.

h) assegurar que a atividade docente nas escolas qui-
lombolas seja exercida preferencialmente por profes-
sores/as oriundos/as das comunidades quilombolas. 
(C0NAE, 2010, p. 131-132)30

Antes supervisionada pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), a Educação Escolar Quilombola, atualmente 
está subordinada ao Ministério da Educação. E cabe a Fundação Cultu-
ral Palmares, a gestão do Programa Brasil Quilombola que tem o papel 
de formalizar a existência das comunidades quilombolas, assessorá-las 
juridicamente e desenvolver projetos, programas e políticas públicas de 
acesso à cidadania, conforme estabelecido no decreto nº 4.887, de 20 de 
novembro de 2003.

Educação Quilombola - representatividade e empoderamento

Atendendo as manifestações e reivindicações das lutas sociais de 
diversos movimentos sociais31, com o objetivo de construir uma socie-
dade inclusiva, democrática e antirracista, assim como para o reconhe-
cimento legal32 dos territórios quilombolas, o governo lançou vários 

30 Disponível em: < http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=-
download&alias= 11091-pceb016-12&category_slug=junho-2012-pdf&Itemid=30192>. 
Acesso em 03 maio 2023.
31 Movimento Negro, Movimento Nacional Quilombola e de organizações representati-
vas estaduais como a CONAQ, etc. download&alias= 11091-pceb016-12&category_slu-
g=junho-2012-pdf&Itemid=30192>. Acesso em 03 maio 2023.
32 O artigo 68 das ADCTs da Constituição Federal de 1988 diz o seguinte: “Aos remanes-
centes das comunidades de quilombo que estejam ocupando suas terras, é reconhecida a 
propriedade definitiva, devendo o estado emitir-lhes títulos respectivos”. (Brasil, 1988.)
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programas entre eles o Programa Brasil Quilombola (2006) com linhas 
de ação relativas à regularização fundiária, ao desenvolvimento local e 
sustentável, e à Educação,  

somada ao processo de conquista de espaço para o 
tema da diversidade sociocultural materializada em 
documentos como a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, os Parâmetros Curriculares Nacionais, a 
inserção dos temas transversais e, entre eles, o da plu-
ralidade cultural,  as ações dirigidas às comunidades 
quilombolas incidem no apoio à formação de profes-
sores de educação básica, na distribuição de material 
didático para o Ensino Fundamental, na ampliação 
e melhoria da rede física escolar e na capacitação de 
agentes representativos das comunidades (Arruti; 
Maroun; Carvalho, 2011; apud Carvalho, 2011, p.2). 

Para Carvalho (2011), as duas instâncias - escola e comunidade, 
apresentam contextos culturais visivelmente diferentes, mas o principal 
embate desta relação consiste na sobreposição de uma cultura sobre a 
outra. “Essa sobreposição é legitimada na escola tendo em vista o cará-
ter padronizador, homogeneizador e monocultural da Educação nesse 
espaço, à medida que engendra apenas um único tipo de saber e de mo-
delo escolar” (Carvalho, 2011, p.20). Tal contexto reforça a negação da 
identidade cultural de crianças e jovens oriundas das comunidades. Neste 
sentido, “há sem dúvida uma necessidade emergencial de reflexões e mu-
danças em torno da real função social da escola, e, sobretudo, da função 
da escola no contexto específico quilombola” (Carvalho, 2011, p.23). 

Outro fato a se considerar é que apesar do processo histórico de 
inferiorização, em relação aos negros e indígenas, “sempre houve luta 
e resistência por parte desses grupos oprimidos como oposição ao tra-
balho, [...] o trato ruinoso dos animais e das ferramentas, a incúria, a 
subserviência fingida, o banzo, os suicídios, os abortos forçados, os jus-
tiçamentos, a revolta, a insurreição e, principalmente, as fugas e os qui-



216

lombos” (Dalosto, 2016, p. 13). Quanto aos negros, em específico, após a 
assinatura da Lei Áurea, não houve uma orientação destinada a integrar 
os negros às novas regras de uma sociedade baseada no trabalho assala-
riado33, então as razões desse descaso ligam-se diretamente à maneira 
como foram excluídos e invisibilizados também os quilombolas.

A formação profissional

É justo e digno que na função de educadoras/es tenhamos o com-
promisso com o rompimento de estereótipos e com a valorização das po-
pulações africanas. Nesta perspectiva, a verdadeira formação profissional 
não deve se limitar apenas a treinamentos, reciclagens e ou capacitações, 
mas é um processo permanente de transformação ao qual nos submete-
mos para como seres humanos, nos responsabilizarmos por outros seres 
humanos, através da educação, dando formação para a vida, com base 
em princípios e valores éticos, morais e sociais que contribuam para uma 
formação integral do cidadão. 

A formação deve ocorrer na prática do dia a dia e por meio de 
estudos, participação em formações teóricas, seminários, congressos, em 
espaços que proporcionem momentos de reflexões e aprofundamento 
sobre temáticas trazidas pelos profissionais de dentro do espaço escolar. 
Os profissionais da educação devem concebê-la atendendo às políticas 
públicas de Educação, às Diretrizes Curriculares Nacionais, através de 
uma política institucional articulada à Educação Básica, seus procedi-
mentos e orientações. 

33 O “A desagregação do regime escravocrata e senhorial se operou, no Brasil, sem que se 
cercasse a destituição dos antigos agentes de trabalho escravo de assistência e garantias 
que os protegessem na transição para o sistema de trabalho livre. Os senhores foram exi-
midos da responsabilidade pela manutenção e segurança dos libertos, sem que o Estado, 
a Igreja ou qualquer outra instituição assumisse encargos especiais, que tivessem por 
objeto prepará-los para o novo regime de organização da vida e do trabalho(...). (Fer-
nandes, 1920-1995). 
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A pedagogia crítico-social dos conteúdos, por exemplo, pressupõe 
uma prática metodológica onde se relaciona a prática dos alunos com os 
conteúdos propostos, e o papel da escola é o de formação cultural, de 
difusão do conhecimento científico. 

Libâneo (1985), propõe uma educação vinculada à realidade eco-
nômica e sociocultural do aluno, preocupada com a função transforma-
dora da educação em relação a sociedade. Neste contexto o profissional 
da educação precisará compreender, apropriar-se e respeitar o aluno na 
sua diversidade sociocultural para a construção de práticas pedagógicas 
equitativas, inclusivas e antirracistas.

No caso das comunidades quilombolas, outras possíveis contri-
buições, como a implantação das artes, do teatro, do desenvolvimento 
sustentável nas atividades escolares podem auxiliar na prática pedagógi-
ca e na preservação da cultura em escolas com alunos pertencentes a esse 
público, ao propor um currículo escolar histórico-cultural.

O processo de formação do profissional da Educação Escolar Qui-
lombola passa então pela emancipação do ser humano que pretende edu-
car-se e educar o outro, num constante processo de preparação para a vida. 

O currículo

Segundo Sacristán (2000), no “conjunto de fenômenos relaciona-
dos ao currículo, se entrecruzam múltiplos tipos de práticas ou subsiste-
mas – políticos, administrativos, de produção de materiais institucionais, 

pedagógicos, de controle, etc” (Sacristán, 2000, p. 101). Para o autor, o 
currículo é “um objeto que se constrói no processo de configuração, im-
plantação, concretização e expressão de determinadas práticas pedagógi-
cas e em sua própria avaliação, como resultado das diversas intervenções 
que nele operam” (Sacristán, 2000, p. 101). Trata-se de um espaço de 
atividades que cria em torno de si campos de ação diversos, nos quais 
múltiplos agentes e forças se expressam na sua configuração.
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No exercício do currículo para a Educação Escolar Quilombola, 
deve-se incidir decisões e ações que atuem através de mecanismos pecu-
liares na definição da prática pedagógica. No entanto, para a sua constru-
ção não bastam relações hierárquicas ou de determinação mecânica, sem 
coerência com seus determinados fins. É preciso melhorar a aprendiza-
gem e manter um ensino antirracista e referenciado, disponibilizando 
uma coleção variada de materiais de apoio para uso na sala de aula, além 
de diferentes e criativas estratégias para apoiar o trabalho pedagógico.

Nas ações e práticas educacionais vivenciadas na Educação Esco-
lar Quilombola, lembramos que tanto a organização do tempo quanto 
a organização do espaço devem caminhar juntos, passando confiança e 
segurança para os alunos, e fazendo com que eles desenvolvam suas ha-
bilidades naturalmente. 

Alguns esforços têm sido realizados como a publicação do livro 
“Na escola se brinca: brincadeiras de crianças quilombolas na Educação 
Infantil (Nunes; Santos Pinto, 2022)34, fruto de uma pesquisa aplicada 
em duas escolas quilombolas de Educação Infantil situadas no Recôncavo 
Baiano, mais precisamente em Santo Amaro e São Francisco do Conde. 
Na obra são apresentadas brincadeiras situadas na experiência ancestral 
africana, representando o fortalecimento da existência das crianças ne-
gras quilombolas, nos seus modos de ser, brincar e estar no mundo. 

Deste modo, as aprendizagens que acontecem dentro dos espaços 
disponíveis e ou acessíveis à criança são fundamentais na construção da 

34 O projeto é um dos produtos do Edital Equidade Racial na Educação Básica: pesquisa 
aplicada e artigos científicos, lançado em 2019, iniciativa do Itaú Social coordenada pelo 
Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades (CEERT), em parceria com 
o Instituto Unibanco, a Fundação Tide Setubal e o Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (Unicef). Disponível em: https://ceert.org.br/noticias/44912/ criancas-negras-
-e-quilombolas-sao-vistas-como-produtoras-de-cultura-em-livro-sobre-brincadeiras? 
gclid=EAIaIQobChMIl9vvyMingAMV73pMCh24yQiKEAAYASAAEgITifD_BwE. 
Acesso em 05 jul 2023.
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autonomia, tendo a criança como uma das construtoras de seu conhe-
cimento (Kramer, 2000). O que segundo a prefaciadora do livro, Carla 
Cristina dos Santos de Jesus: “mobiliza sentimentos para a percepção e a 
promoção de infâncias brincantes, permeadas por identidades que, his-
toricamente, vêm sofrendo tentativas de silenciamento” (CEERT, 2015).

Segundo o último censo do IBGE (2022), a região nordeste con-
centra 68,19% do total de quilombolas do país. A divulgação recente dos 
resultados sobre a população quilombola no Brasil, deste censo, pela pri-
meira vez, possibilita um avanço das políticas públicas, especialmente no 
que diz respeito à questão fundiária, porque do acesso à terra e ao terri-
tório deriva a luta pela construção de escolas quilombolas, pela educação 
diferenciada, pela saúde, pela agricultura e pela soberania alimentar.

De tal modo, para contribuir com a elaboração de um currículo 
pertinente a essa realidade, a formulação de uma proposta pedagógica 
para a educação quilombola certamente carece de trabalhos e pesquisas 
que envolvam saberes comunitários e intercâmbio de conhecimentos 
com diferentes áreas da ciência.

Entendemos que não há nenhuma prescrição exata de caminhos 
comuns para todas as unidades educacionais, mas é preciso valorizar 
outros saberes, conhecer e adotar outras cosmovisões na composição 
curricular, bem como potencializar as práticas pedagógicas inclusivas e 
antirracistas.

A promoção da igualdade étnico-racial e a Educação Escolar Qui-

lombola

Um ensino de maneira formativa, diferenciada e múltipla, como o 
que determina a Educação Escolar Quilombola, advém de uma educação 
também emancipatória (Freire, 2002; Ferrari, 2020) apoiada pelo traba-
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lho do professor e do gestor, estimulando o interesse e o envolvimento 
do estudante num processo que pode contribuir para o desenvolvimento 
integral de crianças, adolescentes e jovens. 

A educação brasileira a partir da LDB 9394/96, passou por mu-
danças na perspectiva de ampliar o acesso, melhorar a qualidade do en-
sino aprendizagem e descentralizar a gestão. Essas mudanças têm levado 
ao processo de quebra de paradigmas.

De acordo com a Secretaria de Estado da Educação:

[…] os espaços, o currículo e as vivências pedagógi-
cas da oferta dessa modalidade devem estar funda-
mentados no reconhecimento e na valorização da 
diversidade cultural dos povos negros e quilombolas, 
exaltando sua memória, sua relação com a terra, com 
o trabalho, seu modo de organização coletiva, seus 
conhecimentos, saberes e o respeito às suas matrizes 
culturais (SEDUC, 2021).

Em 25 de maio de 2023, o Ministério da Educação criou uma Co-
missão Nacional de Educação Escolar Quilombola com o apoio da Coor-
denação Nacional de Articulação de Quilombos (CONAQ), a partir de 
uma portaria que se dedica a elaborar políticas da Educação Escolar Qui-
lombola. A CONAQ, devido aos diferentes desafios educacionais encon-
trados criou então o Coletivo Nacional de Educação Escolar Quilombola 
(CNEEQ) visando, principalmente, o acesso de crianças e jovens à uma 
educação de “qualidade”, 

o Coletivo Nacional de Educação tem atuado junto 
às instituições em diversos estados do Brasil na pro-
posição de políticas públicas que venham assegurar 
a implementação da Educação Escolar Quilombola 
nos territórios quilombolas, tal como na criação de 
diretrizes municipais de educação escolar quilombo-
la, conforme a Resolução 08/2012. (SEDUC, 2021)
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O reconhecimento de manifestações e consequências do racismo, 
do etnocentrismo e de outras discriminações na vida de aluno/as, e de 
seus professores, não só dos negros, mas também dos não-negros, bem 
como na organização e funcionamento de instituições educacionais de-
monstram a importância do conhecimento e de discussões da problemá-
tica das relações étnico-raciais nos sistemas e estabelecimentos de ensino 
brasileiros, tendo em vista as desigualdades e o acesso a bens sociais. 

Nesse contexto, o Plano Nacional de Implementação das Diretri-
zes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 
e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana coloca as 
atribuições dos sistemas e das instituições de ensino para a implementa-
ção na referida Lei. 

Em torno do reconhecimento da multiplicidade de etnias, lingua-
gens e culturas na sociedade contemporânea, a prática de ensino e a for-
mação de professores para a diversidade étnico-racial, torna-se a prin-
cipal estratégia para uma Educação comprometida multiculturalmente 
(Candau; Leite, 2007; Hall, 2009) e capaz de promover o respeito e a 
valorização da diversidade cultural. 

Outra importante modalidade de educação atribuída à instrução 
de quilombolas por muitas décadas, é a Educação do Campo, vinculada 
às questões culturais e de saberes que condicionam as particularidades e 
a história sociocultural do sujeito do campo. 

Segundo Furtado e Carmo (2021), dentro da Educação do Cam-
po o currículo, não é apenas conteudista, ele põe em jogo nas escolas 
as relações culturais, ou seja, os conhecimentos enraizados nos saberes 
locais e territoriais, a fim de levantar a discussão que instiga o princípio 
da emancipação social (Arroyo, 2013; apud Furtado; Carmo, 2021, p. 3). 
Os autores argumentam que não há conhecimento sem prática social dos 
sujeitos e estas se entrelaçam as escolas nas práticas de ensino, fazendo-se 
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presentes também, entre as relações dos sujeitos que vivem esses espaços 
formativos na busca pela emancipação.

Nota-se que os currículos praticados estão centrados não apenas 
no conhecimento formal e de exclusão, que são também contemplados 
saberes, culturas, territórios, políticas e conhecimentos dos sujeitos da 
escola. Isto contribuí para as discussões sobre o currículo, pois fortalece 
a compreensão sobre as questões que problematizam e geram possíveis 
soluções no ambiente escolar. 

Para além da seara educacional, algumas ações vêm sendo ado-
tadas tentando garantir a promoção da igualdade étnico-racial para os 
quilombolas, como audiências públicas realizadas com a participação 
significativa de representantes das comunidades, gestores, docentes, es-
tudantes, movimentos sociais, ONGs, pesquisadores, fóruns estaduais e 
municipais de Educação e Diversidade Étnico-racial, e demais interessa-
dos no tema.

Em 2022, ocorreu o IV Encontro de Educação Escolar Quilom-
bola1 - “Dez anos de publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Escolar Quilombola” em Mato Grosso, organizado pelo 
Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Quilombola (GEPEQ) e pelo 
Coletivo de Educação da CONAQ. O objetivo do encontro foi de opor-
tunizar a socialização de experiências pedagógicas de professores qui-
lombolas, somar conhecimentos relacionados a ancestralidades, saberes 
e fazeres das comunidades, lutar por implementação de políticas públi-
cas, combater o racismo estrutural, as dificuldades no acesso à educação 
como problemas no transporte escolar, promover visibilidade dos movi-

mentos e lideranças quilombolas.

35 O encontro aconteceu entre os dias 21, 22 e 23 de setembro de 2022 na Escola Estadual 
Quilombola Maria de Arruda Muller, em Santo Antônio do Leverger.
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Educação sem discriminação - iniciativas e estratégias 

De acordo com Moreira e Candau (2007; 2008) um dos princi-
pais desafios propostos à escola na contemporaneidade é a sua abertura 
para espaços de discussão das diversidades e diferenças, e para o diálo-
go entre culturas, aonde quando determinado grupo compartilha sua 
cultura, compartilha também um conjunto de significados e práticas 
ensinadas que regem determinadas ações.

Afinal, vivemos em uma sociedade em que as diferenças decor-
rentes da diversidade humana ainda se encontram no centro das dispu-
tas por reconhecimento e valorização, “em decorrência do racismo, do 
etnocentrismo, da colonialidade e de outros processos nos quais se an-
coram estruturas voltadas à dominação de diferentes grupos humanos 
por intermédio da hierarquização das diferenças étnico-raciais” (Costa, 
2019, p. 129)

A identificação de experiências, estratégias e políticas públicas 
específicas voltadas à educação nas/das comunidades, nas últimas dé-
cadas, tem surtido efeitos positivos com iniciativas e táticas que encon-
tram soluções razoáveis para lidar com a questão da Educação Básica 
nesses territórios (Vielto; Andréa, 2016). 

A fim de potencializar vivências antirracistas e inclusivas, em 
prol do estabelecimento de um trabalho pedagógico que vislumbra 
a Educação como um ato libertador, a Coordenação Nacional de Ar-
ticulação de Quilombos (CONAq) criou o Coletivo de Educação, um 
espaço de qualificação intelectual, debate e capacitação política de seus 
integrantes, em parceria com o Malala Fund, com a proposta de garan-
tir o direito de todos à educação e de reforma de políticas educacionais, 
por meio de pesquisas sobre discriminação, gênero, formações para 
profissionais e estudantes.
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36 Criado em 2002, tem como objetivo identificar, difundir, reconhecer e apoiar práticas 
pedagógicas e de gestão escolar, vinculadas à temática étnico-racial, na perspectiva da 
garantia de uma educação de qualidade para todas e todos e, mais especificamente, de 
combate ao racismo e de valorização da diversidade étnico-racial. O prêmio é dividido 
em duas categorias: professor e gestão escolar. Site CEERT. 

Algumas experiências de promoção da igualdade étnico-racial 
relativos à questão quilombola vem sendo divulgadas e realizadas tam-
bém por várias organizações da sociedade civil e políticas no Brasil, 
entre elas os Movimentos Negro e Quilombola, o Instituto da Mulher 
Negra – GELEDÉS, em defesa dos direitos humanos de mulheres e 
negros no Brasil e no exterior; o Centro de Estudos das Relações de 
Trabalho e Desigualdades (CEERT), entre outros. Este último realiza 
edições frequentes do Prêmio Educar36, uma ação que incentiva edu-
cadores de todo o Brasil a adotarem programas e ações voltados para 
a valorização da diversidade e promoção da igualdade racial. Ao longo 
dos últimos anos, nas edições do prêmio a Educação Escolar Quilom-
bola tem sido contemplada. 

Outra promissora iniciativa do CEERT é o Prêmio Equidade 
Racial na Educação Básica, cujo último lançamento em relação ao tema 
quilombola foi a cartilha "Porongando Práticas Antirracistas em Esco-
las Quilombolas", produzida por um grupo de educadores e educadoras 
do município paraense de Moju, partindo da ancestralidade do territó-
rio Quilombola de Jambuaçu também no Pará. O Quilombo Jambuaçu 
foi certificado em 2006, como remanescente de quilombo pela Funda-
ção Cultural Palmares.
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Fonte: Site CEERT (2023)

Figura 1  –  Capa do livro “Quando uma escola está em um Quilombo”

Esse trabalho, articula as metodologias formais com o cotidia-
no local, usa e valoriza os saberes locais para desenvolver práticas pe-
dagógicas em sala de aula e tem um grande potencial no sentido de 
contribuir para a educação de jovens quilombolas, na medida em que 
o processo de construção de conhecimento torna os próprios alunos 
protagonistas. Estes/as são orientados/as pelos/as professores/as que 
fazem a mediação didática ao coordenar e acompanhar as atividades 
realizadas. 

Destacamos também como referência a atuação de profissionais 
da Educação, a exemplo dos Quilombos de Conceição das Crioulas - no 
município de Salgueiro, sertão central de Pernambuco e do Quilombo 
de Santo Isidoro em Berilo, Minas Gerais.  Em ambos, 

as escolas têm sido importantes por conduzir a for-
mação escolar dos jovens quilombolas, principal-
mente no ensino médio, imbricada a uma formação 
política, preparando-os para tornarem-se novas lide-
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ranças do movimento quilombola, fortalecendo os 
campos políticos de atuação dos sujeitos (Leite, 
2019, p. 163).

De acordo com Campos (2015), a Escola Estadual Santo Isido-
ro, inserida na comunidade de mesmo nome, é um instrumento com 
potencial de legitimar os aspectos identitários do grupo, uma vez que o 
trabalho desenvolvido e as ações educativas realizadas auxiliam na reafir-
mação, manutenção e construção dessa identidade (Campos, 2015, p.17). 

Silva (2012), ao falar sobre a experiência de “educação diferen-
ciada” do Território Quilombola de Conceição das Crioulas, mostra 
como a proposta de Educação tem fortalecido a identidade quilombola, 
tornando-se também um processo de luta política relacionado com as 
ações de seus moradores. Para a autora, isto deve-se a proposta de edu-
cação formal, envolvendo os processos não formais situados nas varia-
das formas de organizações da comunidade de Conceição das Crioulas. 

Muitos avanços tem sido conquistados ao longo da última dé-
cada com a implementação das Diretrizes Nacionais para a Educação 
Escolar Quilombola, que demonstram a importância da socialização de 
experiências pedagógicas, principalmente por docentes e pesquisado-
res envolvidos com a Educação Quilombola, somada a luta por reco-
nhecimento e implementação de políticas públicas, que além de com-
bater o racismo estrutural e dificuldades no acesso à educação no meio 
rural, promovem processos nos quais as tradições e práticas culturais 
circulam, transformam-se.

As iniciativas supracitadas acima favorecem a criação de redes 
de articulação e sustentação de uma educação democrática e de “quali-
dade”, com fundamento na equidade.

Conforme Ferrari e Oliveira (2020), outro importante fator é 
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que a representatividade para as crianças negras traz empoderamento37 
e permite “ a consciência de que todos e todas são iguais perante a lei, 
embora sejam e possam ser diferentes na compleição, no modo de pen-
sar, de se expressar, na cor da pele, na textura do cabelo, dentre outros” 
(Ferrari; Oliveira, 2020, p.1).

No caso das crianças quilombolas, 

isso contribui para a compreensão de direitos, de alí-
vio (no sentido de ser quem você é), de autoestima e 
a capacidade de viver com toda a sua singularidade e 
complexidade a infância, elaborando na subjetividade 
aspectos de resistência e autonomia” (Ferrari; Olivei-
ra, 2020, p.1). 

Neste sentido, “cremos que a efetivação da Educação Escolar 
Quilombola permite que o sujeito tenha “[...] voz, visibilidade, influên-
cia e capacidade de ação e decisão” (Ferrari; Oliveira, 2020, p.1). O con-
texto que se apresenta ainda é de incertezas quanto à questão educacio-
nal na Educação Básica brasileira pois há muitas reivindicações e ações 
específicas nos estados, começando pelo acesso nas regiões rurais.

Conclusão

O estabelecimento de políticas públicas voltadas à inclusão e a 
diversidade na educação básica trouxeram alguns marcos legislativos 
para a Educação no Brasil - LDB nº 9394/1996; Lei nº 10.639/2003; 
Lei11.645/2008, o Parecer CNE/CP nº 003/2004; as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais, etc, 
buscando assegurar o direito de aprender a todos, sem prejuízo da va-

27 O empoderar permite que o sujeito tenha “[...] voz, visibilidade, influência e capacidade 
de ação e decisão” (Horochovski; Meirelles, 2007, p. 486; op. cit. Ferrari; Oliveira, 2020, 
p.1).
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lorização das especificidades de cada um, balizadas pelo princípio da 
equidade. 

Assim, no âmbito dos desdobramentos da LDBEN nº.9394/1996, 
seguiram regulamentações posteriores como Educação Indígena, a Edu-
cação de Jovens e Adultos (EJA), a Educação Especial, a Educação do 
Campo e Educação Escolar Quilombola. Esta última, uma modalidade 
específica com processos próprios de aprendizagem, ricas contribuições 
culturais e saberes tradicionais.

Na luta por reconhecimento, os quilombolas enquanto agentes 
históricos resistem com seus modos de estar no mundo, suas redes de 
conhecimentos e práticas sociais, contra o silenciamento de sua tradição 
e a exclusão educacional, com seus pertencimentos sociais e   culturais.

Diante disso, um grande desafio coloca-se ao Estado Brasileiro, 
em relação a garantia de escolarização para as comunidades quilombolas, 
pois a educação brasileira ainda não incorporou solidamente o valor da 
diversidade como fator pedagógico e afirmativo. O que se verifica são 
comportamentos individuais de professores e gestores, relações sociais 
e processos institucionais prescritivos que vem causando desvantagens 
e privilégios seculares.

E no que diz respeito aos conteúdos curriculares e às práticas edu-
cativas, a formação pedagógica não tem levado em consideração uma 
abordagem específica, que não se apropria e desconhece as questões que 
a comunidade e seus sujeitos trazem para o espaço da sala de aula, não 
problematizando por intermédio de leituras e discussões, e desrespeitan-
do suas especificidades. 

Infelizmente, essa realidade permeia até os dias atuais com sérios 
problemas para a implementação efetiva de uma educação de qualidade 
na maioria das comunidades quilombolas, em função da falta de estru-
tura continua imprimida sobre elas durante séculos e que têm desfavo-
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recido, de forma radical, a vida de jovens quilombolas que enfrentam e 
vivenciam situações de precariedade e negligência. Isto faz com que com 
tão poucas opções, os alunos tenham que percorrer longas distâncias ou 
contar com transporte inseguro para acessar as escolas, a maioria subfi-
nanciadas, que carecem de bibliotecas, água potável e acesso à internet. 

A falta de compromisso dos governantes, tem afetado seriamente o 
exercício de direitos reconhecidos aos quilombolas, levando-os a ser atin-
gidos por múltiplas formas de violência, a desigualdade social, as discrimi-
nações e a fragilidade na efetivação das conquistas juridicamente afirmadas. 

Em contrapartida, para que a escola possa fazer da diversidade 
um fator pedagógico e educativo, a ação dos movimentos sociais tem 
promovido a progressiva, embora lenta, afirmação de uma nova sensibi-
lidade social, ética, política e cultural em relação a esses direitos, princi-
palmente à Educação.

O que parece ser consenso entre os autores e pesquisadores de 
Educação é que a escola precisa ser repensada a partir de princípios de-
mocráticos, em articulação com os objetivos socioculturais de emanci-
pação cidadã e que este fato deve ocorrer a partir de olhares que possam 
problematizar concepções curriculares, de gestão, práticas pedagógicas e 
projetos políticos pedagógicos.

Cremos que é preciso estimular as comunidades para buscar me-
canismos que contribuam com o acesso às políticas públicas, ao ensino 
público (básico e superior) de qualidade, e ao mercado de trabalho para a 
alcançar o desenvolvimento econômico e social. 

A superação das desigualdades socioeconômicas e o reconheci-
mento de diferentes grupos socioculturais se faz cada vez mais pertinen-
te, em virtude da crescente convicção de que não basta construir um ar-
cabouço jurídico cada vez mais amplo em relação aos Direitos Humanos, 
se eles não forem internalizados no imaginário social, nas mentalidades 
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individuais e coletivas, de modo sistemático e consistente. E, neste ho-
rizonte, os processos educacionais são fundamentais para construímos 
e consolidarmos uma tradição dos direitos humanos na nossa sociedade 
(Candau, 2012).

Nesta perspectiva, consideramos importante também explicitar 
que a efetiva proteção dos Direitos Humanos demanda não apenas po-
líticas universalistas, mas específicas, endereçadas a grupos socialmente 
vulneráveis, enquanto vítimas preferenciais da exclusão, mas também 
no nosso entender, a implementação deles requer a universalidade e in-
divisibilidade, acrescidos do valor da diversidade. E ao lado do direito à 
igualdade, surge, também, como direito fundamental, o direito à dife-
rença (Candau, 2012). 

Quanto ao processo educacional quilombola, defendemos que 
para melhorar a aprendizagem e a permanência na escola, é preciso es-
tabelecer uma escola acessível – adequação de prédios escolares, manter 
um ensino de qualidade, disponibilizar uma coleção variada de materiais 
de apoio para uso na sala de aula,  instituir programas de apoio à in-
clusão, além de diferentes e criativas estratégias para apoiar o trabalho 
pedagógico e dos gestores, oferecer formação continuada de professores 
e incluir a acessibilidade na Educação Superior.
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DEBATENDO AUDISMO E OUTRAS 
“INVENÇÕES” DE NOSSO TEMPO

Carlos Roberto de Oliveira Lima

Novas identidades sociais tornaram-se visíveis, 

provocando, em seu processo de afirmação e diferenciação, 

novas divisões sociais e o nascimento do que 

passou a ser conhecido como “política de identidades” 

Stuart Hall 

Introdução

Escrever algo acerca da constituição de formas de vida e de condu-
ção de sujeitos surdos em nossos dias, se constitui em uma tarefa árdua. 
Entendo que existe, em um sentido figurado, um novelo de lã que precisa 
ser desenrolado e costurado no desenvolvimento dos saberes que nosso 
tempo vem criando e, costurar as ideias e os pensamentos é construir 
os laços de um dispositivo de autoria. É realizar escolhas. Nesse lugar de 
“autor de algo” é que esboço principiar uma colaboração com as questões 
que percorrem os processos de educação de sujeitos surdos.

Para iniciar tal intento, se torna necessário voltar ao passado e 
dialogar com Tom Humphries em uma tentativa de compreender a ne-
cessidade e emergência que o levou a cunhar o termo audismo que, em 
linhas gerais, pode ser considerado uma forma de opressão “[...] para os 
surdos como o ‘racismo’ é para os negros” (Humphries, 1977, p. 11, tra-
dução minha).

Essa caracterização se torna pertinente para conseguirmos olhar 
novamente para nosso momento histórico e percebermos as invenções 
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que, hoje, estão sendo cunhadas. Destarte, para que a surdez exista é pre-
ciso que a inventemos de uma determinada forma – ou de diversas for-
mas – dependendo de que saber se está tentando apoderar. 

Nessa necessidade de inventar novas formas de vida, é possível 
perceber uma relação intimista do discurso e da linguagem com o poder. 
A manifestação de tal relação – da qual Foucault nos fala – pode se dar 
de múltiplas formas, entretanto, sempre carregará consigo uma “von-
tade de poder” que implica na classificação dos grupos sociais a partir 
de antíteses como doente/sadio; normal/anormal; criminoso/honesto; 
civilizado/incivilizado.

A produção destas polarizações de grupos produzirá (ou melhor, 
inventará) novos meios de se educar tais sujeitos para estarem dentro das 
normas produzidas socialmente, veremos, então, a necessidade de uma 
invenção epistemológica acerca dos modelos educacionais para sujeitos 
surdos.

As tensões geradas por tais disputas tornam possíveis novas for-
mas de entender a Educação Especial, pelo viés dos saberes elaborados 
pelos próprios surdos e, de uma mesma forma, a Educação Bilíngue. Por 
fim, em uma tentativa de concluir, analiso juntamente às ferramentas de 
Foucault, a utopia da educação bilíngue e formas de pensar um modo 
alternativo para uma escola possível de outras formas e a partir de outros 
interesses.

Composição e surgimento do termo audismo

Eu poderia continuar sofrendo até ficar entorpecido 

e me transformar em uma pedra. 

Ou eu poderia correr riscos, não os riscos físicos, 

mas os emocionais. O risco de mostrar o que realmente sou, 

o que realmente sinto e penso. O risco de que pessoas, principalmente 
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pessoas importantes para mim, 

rejeitem meu verdadeiro eu. 

O risco de que como profissional, eu ficasse inútil. 

O risco de ficar sozinho. 

O risco de ser ignorado. 

O medo de estar errado. 

Tom Humphries

Gostaria de iniciar o diálogo com Humphries a partir do fragmen-
to acima, retirado de sua tese doutoral, por acreditar na importância de 
correr riscos. Acredito que a constituição dos riscos nos forma enquanto 
sujeitos e suas possibilidades nos direcionam à edificação de novas ver-
sões de nós mesmos que, talvez, em nossa zona de conforto, sem as vias 
da existência do risco, jamais poderíamos ter a chance de imaginá-las 
possíveis.

Desta feita, em vias de caminhar com Tom L. Humphries, farei 
uma breve introdução de sua história: Tom é filho de operários de fábri-
ca, nascido em 1946, ficou surdo aos seis anos de idade – surdez profunda 
– e cresceu em um ambiente completamente ouvinte, sem contato com 
outras pessoas surdas. Para se comunicar, Humphries utilizava a língua 
inglesa na modalidade oral, chegando a denominar-se como um “surdo-
-ouvinte” e, com isso, Humphries apontava o quanto sua subjetividade 
estava constituída por uma cultura, valores, comportamentos e jeitos de 
uma pessoa ouvinte, mas, que, fisicamente, passou a ser surdo (Hum-
phries, 1977).

Existia em Humphries um orgulho em não ser reconhecido como 
um surdo pelas pessoas ouvintes, conforme destaca:

Eu estava especialmente orgulhoso do meu sucesso 
como surdo-ouvinte. Por todas as razões erradas. 
Cada vez que eu "passava" por ouvinte, ficava extre-
mamente orgulhoso. No meu isolamento de outras 
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pessoas surdas, eu pensei em mim como o único da 
minha espécie. Eu desdenhei da Língua de Sinais. 
Fiquei extremamente orgulhoso do meu inglês, meu 
discurso e minha capacidade de me comunicar com 
pessoas que ouvem, onde outros surdos não podiam. 
É até desnecessário dizer que me senti superior a 
outras pessoas surdas. Isso foi baseado na minha ig-
norância sobre como eram as outras pessoas surdas. 
Pelo que eu acreditava, elas eram pessoas limitadas 
e sem educação e me constrangia muito ser identi-
ficado como um deles. Eu ficava encantado quando 
os ouvintes me comparavam a outras pessoas surdas 
e me rotulavam como um sucesso e excepcional. Eu 
participei ativamente em rebaixar aquelas pessoas 
que sinalizavam, que não falavam inglês fluentemen-
te, que não falavam e não podiam passar por um ou-
vinte (Humphries, 1977, p. 7, tradução minha).

Como o autor descreve acima, Humphries sentiu-se orgulhoso ao 
ser taxado pelos ouvintes como um “sucesso” e “excepcional”. Para Hum-
phries, se os demais surdos não alcançaram o patamar que ele estava era 
porque não haviam se esforçado o suficiente ou lhes faltava habilidade 
para serem “bem-sucedidos” (Humphries, 1977). A fala de Humphries 
nos propõe pensar sobre a condição da não aceitação da diferença pela 
sociedade em que vivia:

A maior parte da minha vida, passei andando em 
lugares públicos fingindo estar ouvindo, tentando 
esconder minha diferença. É uma solitária existência 
porque você não pode falar com ninguém para que 
sua diferença não seja exposta. Consegui ser feliz na 
maior parte do tempo suprimindo muitos, muitos 
sentimentos. Eu achava que isso era o que é chamado 
de "superar sua deficiência”. Por que eu pensei que 
escondê-la era "superá-la", isso eu não sei, exceto que 
este parecia ser o pensamento de nossa sociedade. E a 
sociedade reforçou todas essas minhas ideias e atitu-
des. A sociedade exigia que eu fosse aprovado ou seria 
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isolado completamente. A sociedade exigia que eu me 
conformasse e me envergonharia se não o fizesse. A 
sociedade falou de reabilitação, institucionalização 
e caridade para os deficientes. A sociedade estava 
perfeitamente disposta a me banir para aquela zona 
crepuscular de invisibilidade para os seus membros 
secundários, como os negros, mulheres, índios ame-
ricanos e cegos. A sociedade estava disposta a me aju-
dar a esconder minha diferença se eu quisesse seguir 
esse caminho, ensinando-me a ignorar e suprimir 
minha diferença em vez de reconhecê-la e aceitá-la 
(Humphries, 1977, p. 8, tradução minha).

O desejo de correr riscos e encarar a surdez como materialidade 
de sua existência passou a existir quando Humphries se aproximou dos 
movimentos sociais de mulheres e de negros, assim, identificações com 
estes grupos passaram a emergir, despertando um desejo de estar ciente 
das coisas que aconteciam ao seu redor. 

É dentro desse contexto que a necessidade da linguagem o per-
mitiu criar a categoria audismo. Precisava ser, segundo Humphries, 
uma palavra que “fosse para os surdos como o ‘racismo’ é para os ne-
gros” (Humphries, 1977, p. 11). Assim, Humphries consegue mensurar 
o fenômeno contra o qual deseja lutar e, a partir da categoria inventada, 
deriva o termo audista caracterizar aqueles que praticam tal ato contras-
sujeitos surdos e ensurdecidos.

Humphries se reconhece como um surdo praticante de condu-
tas audistas, portanto, compreender que a tentativa de responsabilizar a 
pessoa ouvinte pela história de correções vivida pelos surdos, no avan-
çar das pesquisas relacionadas aos Estudos Surdos, foi sendo substituída. 
Passou-se a compreender que o problema não é o sujeito que ouve, mas a 
norma social que dita quem é considerado normal e quem é o “anormal”. 

Sabemos que o audismo é uma forma de pensar as relações de po-
der e saber estabelecidas entre surdos e ouvintes, no entanto, essa forma 
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coexiste com múltiplas “invenções” que a sociedade elaborou a respeito 
dos que nada escutam e dos que escutam com déficit auditivo.

Invenções nossas de cada dia: as delícias de produzir descaminhos

Estamos sempre produzindo, ficcionando, inventando. Fazemos 
com tanta naturalidade que, às vezes, não percebemos a potência que 
existe no inventar. Albuquerque Júnior (2019) pontua que, dentre as úl-
timas três décadas, historiadores, filósofos, pedagogos, entre outros pro-
fissionais começaram a incorporar em suas análises o termo invenção. 

As delícias de se pensar os dados, fatos, conceitos como inven-
ções são produtivas pelo modo como apresentam uma dimensão des-
naturalizada da normalidade, ou seja, ao dizer que inventamos algo, nos 
apropriamos da realidade vivida, construímos a sociedade e causamos 
rupturas de práticas e costumes passados.

A concepção de Foucault sobre o poder, por exemplo, é uma in-
venção discursiva que irrompe com a ideia anterior a respeito do termo. 
O poder não pode estar concentrado em uma classe social ou nas mãos 
de determinadas pessoas para exercê-lo como desejar. 

O poder, em Foucault, não possui materialidade e atua no nível 
capilar das relações, sendo o sujeito passível de sofrer sua imposição ou 
de exercê-la, independentemente de sua posição social, desta forma “ja-
mais ele será localizado aqui ou ali, jamais está entre as mãos de alguns, 
jamais é apossado como uma riqueza ou um bem. O poder funciona” 
(Foucault, 2010, p. 26).

Nestas linhas, o termo invenção é atribuído ao sentido de Ludwig 
Wittgenstein (1979), em que as coisas são todas inventadas a partir do 
momento que utilizamos a linguagem para falar delas. Wittgenstein 
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considera que “[...] denominar algo é semelhante a colocar uma etiqueta 
numa coisa” (Wittgenstein, 1979, p. 14). 

Desta forma, estamos lidando com a invenção de possibilidades 
de vidas surdas e modos de existência no mundo que vão seguir algumas 
regras e constituir alguns saberes, portanto, estratégias de resistir, apro-
priar e penetrar determinadas camadas de poder. 

Inventamos a surdez de uma determinada forma – ou de diversas 
formas – dependendo de que conhecimento estamos formando – clíni-
cos, religiosos, educacionais, filosóficos. A surdez é inventada “[...] quan-
do a transformamos em um caso a ser estudado, em números a serem 
levantados, em um problema a ser tratado, em uma característica de um 
grupo específico etc.” (Lopes, 2011, p. 18).

A formação discursiva é encarada por Foucault (1987) de forma 
transitória e cada abordagem discursiva possui uma ordem singular, por-
tanto, “[...] o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou 
os sistemas de dominação, mas aquilo porque, pelo que se luta, o poder 
do qual nos queremos apoderar” (Foucault, 2014a, p. 10). 

A relação do discurso com o poder da qual Foucault nos fala pode 
se manifestar de múltiplas formas, no entanto, ela sempre carrega uma 
“vontade de poder” que implica na classificação dos grupos sociais a par-
tir de antíteses como doente/sadio; normal/anormal; criminoso/hones-
to; civilizado/incivilizado. 

A ligação entre o poder e o saber é indissociável para a produção 
da verdade. Tal relação apresentada não deixa ninguém de fora, todos 
estão dentro dessa matriz geradora de verdade e “[...] somos forçados 
a produzir a verdade pelo poder que exige essa verdade e que necessita 
dela para funcionar; temos de dizer a verdade, somos coagidos, somos 
condenados a confessar a verdade ou a encontrá-la” (Foucault, 2010, p. 
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22). Assim, vemos nascerem os discursos de diversas áreas que produ-
zem verdades sobre o sujeito surdo e sobre a surdez.

Com a síntese do conceito de audismo e das invenções possíveis 
de nosso tempo acerca da surdez, no tópico seguinte, podemos embarcar 
na questão de uma produção de um sujeito surdo “ideal” para nossos dias.

A invenção de um sujeito surdo ideal 

O acúmulo histórico de movimentações em prol da educação de 
surdos e demais movimentos acerca da inclusão daqueles que estavam 
fora dos processos formais de educação, tornou possível a criação da Lei 
nº 10.436 de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de 
Sinais e configura a Libras como um “[...] meio legal de comunicação e 
expressão” (Brasil, 2002).

A existência da lei não torna a Língua de Sinais oficial, ou seja, não 
é uma língua ensinada a todos os cidadãos nascidos no país em todas as 
etapas escolares, por exemplo, a lei unicamente reconhece que a Libras 
seja um sistema linguístico de natureza visual-motora oriunda de comu-
nidades surdas do Brasil. 

Nos meandros do referido marco regulatório, em seu parágrafo 
único final, é mencionado que a Libras não pode ser substituída pela 
modalidade escrita da língua portuguesa. Nasce a invenção de um surdo 
normalizado/padrão. Um sujeito surdo para corresponder a norma da 
língua portuguesa (se não oral, então, escrita).

A prova de que o sujeito surdo se mostra capaz de atuar na socie-
dade, é a efetividade de sua condição bilíngue. Acerca deste apontamen-
to, Vieira-Machado aduz que:

Um dos maiores pontos de tensão está na língua, na 
luta dos surdos pela possibilidade de uso de sua língua 
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de sinais. Porém, se o surdo não sabe o português es-
crito, a exclusão torna-se iminente, pois, muito mais 
do que um fator de inclusão em uma sociedade letra-
da, é a prova constante de que esse sujeito se coloca, 
para os ouvintes, como “pessoa capaz” (Vieira-Ma-
chado, 2012, p. 122-123).

A invenção pelas linhas jurídicas de um sujeito surdo efetivamen-
te bilíngue, não corresponde à realidade destes sujeitos em nosso país e, 
a explicação não possui vínculos diretamente associados à falta de audi-
ção. A efetividade de um surdo bilíngue esperado pelas linhas jurídicas, 
é de um ser surdo que domine a língua portuguesa, em sua modalidade 
escrita, da mesma forma que um sujeito ouvinte, que nasce recebendo os 
inputs linguísticos auditivamente.

A emergência desta construção, segundo Lopes (2011, p. 69) pre-
cisa ser desconstruída, afinal, segundo a autora, é preciso “[...] repensar 
o uso do termo bilíngue para designar a condição do sujeito surdo que 
possui uma língua própria – a Língua Brasileira de Sinais – e que utiliza 
o português a partir do lugar de um brasileiro surdo (que não é o mesmo 
lugar de um brasileiro ouvinte)”.

Nesta esteira de pensamento, as movimentações e reivindicações 
das comunidades surdas criaram e elegeram um padrão do que é um sur-
do bilíngue. A lei, inclusive, possibilita tensionar formas de vidas outras 
que não estão abarcadas na demarcação da obrigatoriedade de um bilin-
guismo efetivamente estrutural.

Podemos pensar, por exemplo, a emergência de vidas surdas que 
não tiveram oportunidades de alfabetização (tanto sinalizada, quanto es-
crita), surdos implantados que não desejam aprender a Língua de Sinais, 
surdos que utilizam estratégias diárias de sobrevivência comunicacional, 
etc., etc.
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Existem tantas possibilidades e particularidades dentro do guar-
da-chuva da surdez que fogem do proposto por tais políticas. E os pro-
cessos para incluir estas camadas das comunidades sempre levará a novos 
movimentos e novas reivindicações, ou seja, sempre existirá a necessi-
dade de instaurar as problematizações e tensões em torno das Políticas 
Públicas para propor novas invenções.

Educação Especial e Educação Bilíngue

Para Foucault (2014a, p. 41), todo sistema educacional “[...] é uma 
maneira política de manter ou de modificar a apropriação dos discur-
sos, com os saberes e os poderes que eles trazem consigo”. Desta forma, 
Foucault compreende o sistema educacional como uma ritualização dos 
sujeitos que falam, uma apropriação de discursos e das pretensões de po-
deres e saberes que estes carregam.

Atualmente, por intermédio da Lei nº 14.191 de 3 de agosto de 
2021, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 
1996, a educação de surdos passou a ser redigida como “Educação bilín-
gue de surdos” onde, em seu artigo 60-A pode-se ler:

Entende-se por educação bilíngue de surdos, para 
os efeitos desta Lei, a modalidade de educação esco-
lar oferecida em Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
como primeira língua, e em português escrito, como 
segunda língua, em escolas bilíngues de surdos, clas-
ses bilíngues de surdos, escolas comuns ou em po-
los de educação bilíngue de surdos, para educandos 
surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva sinali-
zantes, surdos com altas habilidades ou superdotação 
ou com outras deficiências associadas, optantes pela 
modalidade de educação bilíngue de surdos (Brasil, 
2021).
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Para além deste marco, modalidade educacional oferecida em 
Língua de Sinais, também podemos pontuar a recuperação de memórias 
históricas, reafirmação de identidades surdas e a valorização da língua 
sinalizada como forma de resgatar os valores e saberes produzidos pelas 
comunidades surdas. Desta forma, a lei materializa um passo à frente 
em outra luta das mesmas comunidades: a desvinculação da educação 
especial.

A Educação Inclusiva, “[...] pressupunha a colocação de todos os 
estudantes como membros de uma classe comum, mas deixava abertas 
as oportunidades para estudantes serem ensinados em outros ambientes 
na escola e na comunidade” (Mendes, 2006, p. 394), entretanto, como 
repensar essa prática quando um grupo considerado minoria linguís-
tica entende a educação especial como um gerador e intensificador de 
opressões? Lembra-se das práticas audistas exploradas no início de nossa 
discussão?

Caminhando nesta construção, autores que atuam diretamente 
no processo educacional de sujeitos surdos atestam alguns efeitos gera-
dos pela Educação Especial. Carlos Skliar (2016), por exemplo, apoia a 
luta em prol de um rompimento com as produções e conduções de vidas 
surdas elaboradas pelos saberes da Educação Especial por considerá-la 
um “subproduto” da educação comum. 

Para este autor, a Educação Especial não possui possibilidades e 
formas de contemplar os múltiplos recortes necessários para o desenvol-
vimento de sujeitos surdos, como, por exemplo: identidade, cultura, co-
munidade e etnia dos surdos. Skliar (2016) ainda pontua que a Educação 
Especial percebe e atua com os alunos surdos a partir de traços negativos, 
encarando-os como desvio da normalidade. 

Nesse sentido, Lacerda e Góes (2000, p, 10), apontam que “o gra-
dual fracasso escolar cria mais do que um aprendiz incapaz; afeta sua 
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formação como pessoa, as referências que pode assumir para sua identi-
dade, as imagens que constrói de si como surdo, as projeções que faz para 
si como cidadão”.

Tais trechos caminham para pensar o posicionamento de Maura 
Corcini Lopes (2011) quando acrescenta que a Educação Especial está 
impregnada de saberes que a tornam um local de reabilitação, cuidado e 
de habilidades de uma educação menor. Assim,

O fracasso na educação dos surdos, com seus múlti-
plos e variados sintomas, constituiu e constitui ainda 
hoje motivo para dois tipos de justificativas igual-
mente inapropriados: por um lado, que os surdos são 
os responsáveis diretos por esse fracasso – fracasso, 
pois, da surdez, dos dons biológicos naturais –; por 
outro, que se trata de uma dificuldade metodológica, 
o que fortalece a necessidade de purificar e sistemati-
zar ainda mais os métodos (Skliar, 1998, p. 47).

O problema mencionado não está nas formas que a educação es-
pecial atua com alunos com deficiência. Não significa que devemos jogar 
todo o processo inclusivo fora e tentar recomeçar. A tentativa de des-
vinculação da educação especial por parte das comunidades surdas é por 
acreditar que a marca da deficiência não lhe cabe mais e, sim, a marca da 
diferença linguística e cultural.

A pesquisa de Chiella (2015) percebeu e retratou que, nos dias 
de hoje, escolas que se denominam bilíngues para surdos, que aduzem 
seguir os preceitos do Decreto nº 5.626 de 2005, Capítulo VI, no artigo 
22, § 1º onde se lê o seguinte: “[...] são denominadas escolas ou classes 
de educação bilíngue aquelas em que a Libras e a modalidade escrita da 
Língua Portuguesa sejam línguas de instrução utilizadas no desenvolvi-
mento de todo o processo educativo” (Brasil, 2005):

[...] ainda mostram resquícios da escola especial, po-
rém com outro desenho, uma vez que ainda se ve-
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rificam índices baixos de matrícula nas escolas, com 
turmas pequenas, multisseriadas, nas quais estão não 
só alunos surdos, mas também surdos com outras de-
ficiências associadas ou não à surdez, alunos com e 
sem implante coclear, além de poucos profissionais 
surdos nesses espaços. A presença da língua de sinais 
é o modo de assegurar práticas pedagógicas signifi-
cativas fundamentais para dar sentido à educação de 
surdos. Embora haja uma proposta bilíngue nas ins-
tituições pesquisadas, é preciso (re)construir um pro-
jeto educacional bilíngue que valorize, priorize e co-
loque em movimento a condição de vida bilíngue dos 
surdos, pautada pela diferença surda e pelo modo de 
vida surda. Em outras palavras, essa escola bilíngue 
necessita das ferramentas surdas (Chiella, 2015, p.8).

Juntamente à análise realizada por Chiella (2015), trago, também 
as pontuações realizadas por Quiles (2015) que, ao investigar uma escola 
dita “bilíngue” para surdos no estado de Mato Grosso do Sul, comprovou 
que a mesma não se mostrou com esse foco, pois, não mantém a Língua 
de Sinais como lócus central do processo de ensino e de aprendizagem 
desses alunos e, muito menos, inclusiva, apresentando vários problemas 
nessa direção (Quiles, 2015).

Pode-se inferir, a partir dos resultados de Quiles que o adjetivo 
“bilíngue” associado ao nome da escola, lhe concedia prestígio educacio-
nal e a tornava uma referência em ensino de surdos, quando na verdade, 
a instituição era considerada bilíngue por ter alunos surdos matriculados 
e a presença de intérpretes de Libras, sendo que, essa não se constitui em 
uma característica central do modelo de educação bilíngue para surdos. 
Ainda segundo os resultados de Quiles (2015):

Considerando os princípios da educação bilíngue 
para surdos apresentados é possível afirmar que a 
escola pesquisada não é plenamente bilíngue, pelo 
menos não em sua essência e forma de funcionamen-
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to. Efetivam-se algumas práticas bilíngues pontuais, 
desconectadas de uma proposta consciente e decidida 
coletivamente. [...] O bilíngue evidenciado na escola 
Shirley Vilhalva ocorre superficialmente e não es-
truturalmente. Tem sido assumido por indivíduos, 
não pelo coletivo. Assim, a escola precisa avançar 
na compreensão da condição bilíngue dos alunos 
surdos. O cotidiano escolar orienta-se pela Língua 
Portuguesa e faz algumas concessões para a Língua 
de Sinais. Não há espaço de circulação efetiva da Li-
bras e nem interesses formativos para os diferentes 
atores nesta direção. [...] a escola é bilíngue porque 
existe a presença da Libras, de alguma forma, em seu 
cotidiano. Se os surdos estão matriculados e utilizam 
a Língua de Sinais, então a escola é bilíngue (Quiles, 
2015, p. 274-276).

Assim, é possível destacar uma nova tensão nessa relação: perce-
be-se que o bilinguismo que está sendo proposto pode ser considerado 
uma tentativa de padronização de tais indivíduos e de uma aproximação 
dos mesmos à norma social majoritária mediante a fluência na língua 
portuguesa, na modalidade escrita, entretanto, também é possível vis-
lumbrar, por intermédio das pesquisas de Chiella (2015) e Quiles (2015) 
a apropriação do adjetivo bilíngue por tais instituições para angariar 
prestígio educacional, não atendendo ao exigido por lei ao configurar o 
que é uma educação bilíngue para surdos.

O modelo de educação bilíngue que vemos hoje, como dito por 
Chiella (2015) possui resquícios daquela velha educação especial que tan-
to se almeja desvinculação, não apresenta estratégias, meios, processos 
ou uma formalização de como educar o alunado surdo. O que vemos é a 
propagação de que esse modelo se resume ao uso da Língua de Sinais e à 
língua portuguesa, modalidade escrita (Lopes, 2011).

Fica a sensação que este é um novo modelo ou nova roupagem 
para o processo de assistencialismo que permeia a história dos sujeitos 
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surdos e que Humphries já denunciava em 1977. Em seu discurso, o au-
tor utilizava a expressão “espírito missionário” e o inferia como uma das 
causas do audismo, como bem expressam suas palavras:

Eu acredito que posso lidar com qualquer coisa que 
esta vida tem a oferecer, mas tenho dificuldade em 
lidar com pessoas que querem me “salvar” de mim 
mesmo. Como posso lidar com pessoas bem-inten-
cionadas que insistem em tomar decisões sobre mi-
nha vida? Sou um adulto com alguma educação e 
refinamento, mas encontro constantemente pessoas 
que fazem afirmações diretas  sobre como devemos 
ajudar “os surdos”, expondo-os ao mundo ouvinte, 
ensinando-lhes inglês, ensinando-os a falar, dando-
-lhes cultura, ajudando-os a superar sua “deficiência” 
(Humphries, 1977, p. 45-46, tradução minha).

A condução de sujeitos surdos e seus processos educacionais, 
quando vislumbradas pelas lentes foucaultianas, em especial a obra Vi-

giar e Punir (Foucault, 2014b), podemos inferir que as táticas discipli-
nares são uma das possibilidades que permitem o exercício do poder, 
contendo técnicas, instrumentos, estratégias de aplicação para se atingir 
um fim determinado, etc., neste sentido, “[...] tanto as Escolas Bilíngues 
quanto as Escolas Inclusivas ou de Ensino Regular são instituições que 
funcionam como locais disciplinares que atuam tanto sobre corpos sur-
dos quanto sobre corpos não surdos” (Lima, 2022, p. 58).

A seguir, em uma tentativa de concluir tantos desdobramentos 
apresentados, é abordado um (des)caminho para pensar a emergência de 
tantas irrupções e saberes que nosso tempo vem formando.

Considerações finais 

Gostaria de iniciar reiterando que o audismo não deve ser consi-
derado uma ação que produz corpos surdos homogêneos, semelhante-
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mente, dimensionar que todos os sujeitos surdos reconheçam as práticas 
de audismo que atuam sobre seus corpos. Para alguns, assim como para 
Humphries antes de sua aproximação com os movimentos sociais, este 
fenômeno ainda não possui nome, palavra, sinal, materialidade.

Dito isto, aceitar o processo de discutir as águas que perpassam 
a educação de surdos, especialmente a questão bilíngue, implica enten-
der que a materialidade deste ambiente propiciaria o encontro de pares 
linguísticos, também estreitaria a aquisição natural da língua sinalizada 
e daria o suporte necessário para o desenvolvimento de alunos surdos. 

São inegáveis tais apontamentos, porém, o que vemos no decor-
rer da análise são políticas que propõem pensar, hoje, a Escola Bilíngue 
para surdos como um campo sem materialidade. O que os marcos legis-
lativos mostram é pensar um modelo educacional para qual surdo? 

A utopia da construção do padrão surdo, habilitado no uso da 
Língua de Sinais e na língua portuguesa, modalidade escrita, é a primeira 
etapa para a confecção de um processo educacional melhor, que alcan-
ce um padrão desejado. É compreensível por esta forma de entender os 
fatos.

Mas, quando olhamos a realidade fora das letras da lei, para o 
surdo em sua territorialidade e suas múltiplas intersecções, percebemos 
que não há mobilizações com forças o suficiente para tornarem a norma 
prescrita na lei, uma realidade. Neste sentido, se torna imprescindível 
abandonar a ideia de padronizar as realidades possíveis dentro de um 
Brasil completamente extenso e diverso em suas nuances. É necessário 
olhar a surdez e os diversos atravessamentos que atravessam tais sujeitos 
dentro de seus espaços sociais.

Penso que seja fundamental um novo vislumbrar para a educação 
de surdos a partir de suas jurisdições, tanto local, quanto distrital – um 
movimento de trazer da utopia materializada na Lei que rege a Educação 
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Bilíngue as possibilidades de atuação e criação de ações bilíngues. 

Dito de outra forma, acredito que uma heterotopia educacional, 
descaracterizando a rigidez construída de um surdo efetivamente bilín-
gue, entendendo que a surdez é diversa e múltipla em suas experiências, 
funcionaria como um “outro lugar” ou um “outro espaço”. 

É necessário permitir que as outras possibilidades surdas ganhem 
presença. A língua portuguesa como segunda língua precisa ocupar o 
espaço, definitivamente, de segunda língua. Penso que a educação bilín-
gue pode ser forjada nos mais diversos ambientes, caso, saibamos como 
respeitar a diversidade e a singularidade da surdez que cada vida surda 
está disposta a desabrochar.
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